
PROGRESSO E DESENVOLVIMENTO DE GUARULHOS S/A - PROGUARU 
CONCURSO PÚBLICO 004/2007 

EDITAL 
A Progresso e Desenvolvimento de Guarulhos S/A - PROGUARU torna pública, para o 
conhecimento dos interessados, a abertura de inscrições para a realização do Concurso Público 
nº. 04/2007, para o provimento de vagas no cargo de Médico do Trabalho, a realizar-se de acordo 
com a Resolução nº. 43/2007, que nomeia Luiz Carlos de Lima como presidente e os demais 
membros Luis Henrique Homem Alves, Paulo Rogério Bevolo e Rosangela Felipe, a Lei Federal nº. 
7853, de 24 de outubro de 1989, a Lei Orgânica Municipal de Guarulhos, a Lei Municipal nº. 
4772/96, o Decreto Municipal nº. 2025/97 e a Lei Municipal nº. 2305, de 22 de maio de 1979, 
obedecidas as normas deste Edital. 
I- DO CARGO E DAS VAGAS  
1. O Concurso destina-se ao preenchimento das 02 vagas existentes, as que vagarem e as que 
forem criadas para os cargos conforme especificados na Tabela 1. 
TABELA 1 - CARGO 

Cód. Cargo Vagas 
Vagas para 
deficientes  

Salário 
(R$) 

Pré-requisito  

Jornada 
semanal 

de 
trabalho 

Taxa de 
Inscrição 

(R$)  

01 
Médico 
do 
Trabalho 

02 01 3.096,00 

Ensino Superior Completo 
em Medicina, curso de 
especialização em Medicina 
do Trabalho reconhecido 
pelo Ministério do Trabalho 
e Registro no CRM 

20 horas 40,00 

2. Síntese das atividades: 
Médico do Trabalho - Realizar exames médicos clínicos, pré-admissionais, periódicos e 
demissionais. Participar juntamente com outros profissionais da elaboração de Programas a saúde 
dos trabalhadores, analisando riscos, condições de trabalho, fatores de insalubridade, fadiga e 
outros. Responder pela notificação de doenças ocupacionais ao Órgão Previdenciário e relatórios 
estatísticos relativos à Medicina do Trabalho. Realizar, acompanhar e orientar atividades referentes 
à Medicina Ocupacional.  
3. Fica assegurado o direito a reserva de vagas legal indicada na Tabela 1 deste Edital, em face da 
classificação obtida, aos candidatos portadores de deficiência física. 
3.1 Não havendo candidatos portadores de deficiência aprovados para o atendimento previsto, as 
respectivas vagas serão preenchidas por candidatos não portadores de deficiência, em estrita 
observância à ordem classificatória. 
4. O ingresso dos portadores de deficiência física reger-se-á pela Lei Municipal nº. 4772/96 e pelo 
Decreto Municipal nº. 20025/97 e pelo Decreto Federal nº. 3298/99. (Alterado pelo Decreto Federal 
nº. 5296, de 04/12/04),artigo 93 da Lei 8213/91, artigo 2º, parágrafo III alínea "d" da Lei 7853/89. 
II. DAS INSCRIÇÕES 
1. A inscrição implicará na completa ciência e tácita aceitação das normas e condições 
estabelecidas neste Edital, sobre as quais não se poderá alegar desconhecimento. 
1.1. Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de recolher 
o valor da inscrição somente após tomar conhecimento de todos os requisitos exigidos para o 
Concurso Público. 



2. As inscrições deverão ser realizadas no período de 30/07/2007 a 10/08/2007 pela internet e na 
sede da PROGUARU na Avenida Arminda de Lima, 788 - V. Progresso - Guarulhos de segunda a 
sexta-feira das 9h às 16h. 
2.1. Para inscrever-se pela internet o candidato deverá: 
· Acessar o site www.proguaru.com.br, durante o período de inscrição; 
· Localizar no site o "link" correlato ao Concurso Público; 
· Ler o Edital e preencher a ficha de inscrição; 
· Efetuar o pagamento da taxa de inscrição, até 10 de agosto de 2007, no valor de: 

Cargo Taxa 

Médico do Trabalho 40,00 

3. Não será aceita inscrição por fac-símile, correio eletrônico ou fora do período estabelecido neste 
Edital. 
4. O pagamento do valor correspondente à taxa de inscrição poderá ser efetuado em qualquer 
agência bancária. 
4.1. O pagamento da importância correspondente à inscrição poderá ser efetuado em dinheiro ou 
em cheque, que somente será considerada efetuada após a respectiva compensação. 
4.2. Se por qualquer razão, o cheque for devolvido, a inscrição do candidato será automaticamente 
tornada sem efeito. 
5. Não haverá devolução da importância paga, ainda que a maior ou em duplicidade, nem isenção 
de pagamento do valor da taxa de inscrição, seja qual for o motivo alegado. 
6. A devolução da importância paga somente ocorrerá se o Concurso Público não se realizar. 
7. Para o pagamento da taxa de inscrição, somente poderá ser utilizado o boleto gerado na 
inscrição até a data limite determinada no boleto. 
8. Não será aceita inscrição por depósito em caixa eletrônico, pelo correio, fac-símile, transferência 
eletrônica, DOC, doc eletrônico, ordem de pagamento ou depósito comum em conta corrente, 
condicional ou fora do período estabelecido de 10 de agosto de 2007 ou por qualquer outro meio 
que o especificado neste Edital. O agendamento do pagamento só será aceito se comprovado a 
sua efetivação dentro do período de inscrição. Será cancelada a inscrição se for verificado, a 
qualquer tempo, o não atendimento a todos os requisitos especificados. 
9. As informações prestadas na ficha de inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, 
cabendo a PROGUARU o direito de excluir do Concurso Público aquele que preenchê-la com 
dados incorretos e o que prestar informações inverídicas, ainda que o fato seja constatado 
posteriormente. 
10. O candidato será responsável por qualquer erro, omissão e pelas informações prestadas na 
ficha de inscrição. 
11. O candidato que necessitar de condições especiais para a realização da prova e/ou local 
deverá, no período das inscrições, encaminhar, por Sedex ou por procuração ou carta registrada 
ou entregar pessoalmente, de segunda a sexta-feira, das 8 às 17 horas, no endereço da 
PROGUARU - Av. Arminda de Lima,788- CEP 07095-010- Guarulhos - SP solicitação detalhada 
dos recursos necessários para a realização da prova. 
11.1. O candidato que não o fizer, durante o período de inscrição e conforme estabelecido neste 
subitem, não terá a sua prova especial (braile ou ampliada) preparada ou as condições especiais 
providenciadas, seja qual for o motivo alegado. 
11.2. Para efeito do prazo estipulado neste Capítulo, será considerada, conforme o caso, a data da 
postagem fixada pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT - ou a data do protocolo 
firmado pela PROGUARU. 



11.3. O candidato portador de deficiência deverá observar ainda o Capítulo III - DOS 
CANDIDATOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA. 
12. O descumprimento das instruções para a inscrição pela Internet, implicará a sua não 
efetivação. 
III. DOS CANDIDATOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA. 
1. Aos candidatos portadores de deficiência aplicam-se, no que couberem, as normas constantes 
do Decreto Federal nº 3298/99, de 20 de dezembro de 1999, artigos 3º e 4º (com alteração do 
Decreto Federal 5296, 04/12/04). 
2. Serão consideradas pessoas portadoras de deficiência aquelas que se enquadrarem nas 
categorias discriminadas nos artigos 3º e 4º do Decreto Federal nº 3298/99 (com alteração do 
Decreto Federal 5296, 04/12/04): 
I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, 
paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 
hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros 
com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não 
produzam dificuldades para o desempenho de funções (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 
2004) 
II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, 
aferida por audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz (Redação dada 
pelo Decreto nº 5.296, de 2004); 
III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor 
olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no 
melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo 
visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60o; ou a ocorrência simultânea de quaisquer 
das condições anteriores (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004); 
IV - deficiência mental - funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com 
manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades 
adaptativas, tais como: 
a) comunicação; 
b) cuidado pessoal; 
c) habilidades sociais; 
d) utilização dos recursos da comunidade (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004) 
e) saúde e segurança; 
f) habilidades acadêmicas; 
g) lazer; e 
h) trabalho; 
V - deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências. 
2.1. Não serão considerados como deficiência os distúrbios passíveis de correção. 
3. Antes de efetuar sua inscrição, o portador de deficiência deverá observar a síntese das 
atribuições do cargo, constante no item 2 do capítulo I deste Edital. 
4.A informação de candidato portador de deficiência deverá ser declarada na Ficha de Inscrição, 
no campo indicado. Deverá, ainda, entregar/encaminhar, pessoalmente ou por Sedex, no endereço 
da PROGUARU - Avenida Arminda de Lima, 788- CEP 07095-010- Guarulhos - SP -, até 10 de 
agosto de 2007, o laudo médico. 
4.1. O laudo médico (original ou xerox autenticada), emitido no máximo há um ano, deverá atestar 
a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 



Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa da(s) deficiência(s), 
conforme especificado no artigo 39 do Decreto Federal nº. 3298/99. 
5. Os candidatos portadores de deficiência deverão declarar, quando da inscrição, ser portador de 
deficiência, especificando-a na própria ficha. 
5.1. O candidato que, no ato da inscrição, declarar ser portador de algum tipo de deficiência, 
submeter-se-á à pré-avaliação pelo Serviço de Medicina do Trabalho e de especialista quando 
julgado necessário. O Serviço de Medicina do Trabalho confirmará ou não sua deficiência com 
base nos exames e laudo apresentado.O encaminhamento para a avaliação médica dar-se-á 
concomitantemente com o ato de inscrição. 
5.2. Caso a avaliação de que trata o item 5.1 deste Capítulo não esteja concluído antes da 
realização da prova, o candidato participará da prova condicionalmente. 
5.3. O candidato que não comprovar a deficiência ou não comparecer à pré-avaliação de que trata 
o item 5.1 deste Capítulo, terá sua inscrição como deficiente indeferida e será automaticamente 
incluído na listagem dos candidatos não portadores de deficiência. 
6. O candidato portador de deficiência que não realizar a inscrição conforme instruções constantes 
neste Capítulo não poderão impetrar recurso em favor de sua situação. 
7.O deferimento da inscrição do candidato portador de deficiência dependerá do correto 
preenchimento da Ficha de Inscrição pelo candidato e do cumprimento do item 3 deste Capítulo. 
8.O candidato portador de deficiência participará do Concurso Público em igualdade de condições 
com os demais candidatos no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de 
aprovação, ao horário e ao local de aplicação das provas e à nota mínima exigida. 
9. Ao final de cada fase constarão em duas listas, a primeira junto aos demais candidatos não 
deficientes e a segunda exclusivamente dos candidatos portadores de deficiência. 
10.Os candidatos portadores de deficiência considerados aprovados quanto ao resultado final do 
concurso figurarão em duas listas, a primeira (classificação geral), junto aos demais candidatos 
não deficientes, de acordo com a sua pontuação, e a segunda (lista especial), exclusivamente dos 
candidatos portadores de deficiência, conforme estabelecido no Artigo 7º do Decreto Municipal nº. 
20025/97, sendo convocados conforme o Capítulo VIII deste Edital. 
11.O candidato portador de deficiência será submetido, por ocasião de sua convocação, à 
avaliação perante uma equipe multiprofissional, indicada pela PROGUARU, composta por um 
médico, um engenheiro de segurança do trabalho e um profissional da área psicossocial e três 
profissionais da área (cargo pretendido), que avaliará a compatibilidade entre as atribuições do 
cargo e a deficiência do candidato durante o contrato de experiência. IV. DAS FASES DO 
CONCURSO  
1. O Concurso Público constará da seguinte fase: 
1.1 Prova de Conhecimentos Específicos: 40 questões com 05 alternativas 
2.. A Prova de Conhecimentos Específicos será de caráter classificatório e eliminatório. 
V. DA PRESTAÇÃO DA PROVA 
1. A realização da Prova de Conhecimentos Específicos está prevista para 26 de agosto de 2007. 
A prova será realizada na cidade de Guarulhos em local e horário a ser comunicado 
oportunamente, por meio de Edital de Convocação, publicado no Diário Oficial do Município de 
Guarulhos, e versará sobre o Conteúdo Programático especificado no Anexo I deste Edital, e 
constará de questões de múltipla escolha. 
1.1. O candidato receberá, por intermédio dos Correios, cartão de convocação constando o dia, 
local e horário da prova. Para tanto, é fundamental que o endereço constante na Ficha de Inscrição 
esteja completo e correto, inclusive com indicação do CEP. 



1.2. A comunicação pelo Correio não terá caráter oficial como convocação para a prova, devendo o 
candidato acompanhar, pelo Diário Oficial do Município de Guarulhos e não podendo ser alegado 
qualquer desconhecimento da publicação do respectivo Edital. 
1.3. Nos 3 (três) dias que antecederem a data prevista para a prova, caso não tenha recebido o 
cartão de convocação, o candidato deverá verificar a publicação do Edital de Convocação no 
Diário Oficial do Município de Guarulhos,pelo site da Proguaru www.proguaru.com.br ou pelo 
telefone (11) 6475-9088, de segunda à sexta-feira, das 8 às 17 horas. 
1.4 Eventualmente, se, por qualquer que seja o motivo, o nome do candidato não constar do Edital 
de Convocação, mas seja apresentado o respectivo comprovante de pagamento, efetuado nos 
Moldes previstos neste edital, o mesmo poderá participar deste Concurso Público, devendo 
preencher, no dia da realização da prova, formulário específico. 
1.4.1 A inclusão de que trata este item será realizada de forma condicional, sujeita à posterior 
verificação da regularidade da referida inscrição. 
1.4.2 Constatada a irregularidade da inscrição, a inclusão do candidato será automaticamente 
cancelada, independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela 
decorrentes.  
2. Os candidatos deverão apresentar-se nos locais das provas com antecedência de 60 (sessenta) 
minutos do horário estabelecido para o início da Prova. 
3. Os portões de acesso ao local das provas serão abertos 60 (sessenta) minutos antes e fechados 
rigorosamente no horário estabelecido no Edital de Convocação, de acordo com o horário de 
Brasília/DF. 
4. Não será permitida a entrada de candidatos, sob qualquer pretexto, após o horário estabelecido 
para o início da prova. 
5. Somente será permitida a realização da prova no local previamente determinado no Edital 
específico e na carta informativa, importando a ausência do candidato na sua reprovação 
automática. 
6. Não haverá segunda chamada, sob nenhuma hipótese. 
7. Será exigida a apresentação de um documento de identificação oficial com foto por ocasião da 
realização das provas que poderá ser: Carteiras expedidas pelos Ministérios Militares ou pelas 
Secretarias de Segurança Pública ou pelos Corpos de Bombeiros Militares, ou Carteiras Expedidas 
pelos Órgãos Fiscalizadores de Exercício Profissional (Ordens, Conselhos), ou Passaporte válido, 
ou Certificado de Reservista, ou Carteira do Trabalho, ou Carteira Nacional de Habilitação (modelo 
novo). Não serão aceitos como documentos de identidade: Certidão de Nascimento, Títulos 
Eleitorais, Carteiras de Estudantes, Carteiras Funcionais sem valor de identidade, nem 
documentos ilegais, não identificáveis e/ou danificados; 
8. A duração da prova objetiva será de 3h (três horas). O candidato somente poderá se retirar da 
sala de provas depois de decorrido 50% (cinqüenta por cento) do tempo de sua duração. 
9. Durante a realização da prova não será permitido a utilização de calculadoras, agendas 
eletrônicas, telefones celulares, pagers e outros equipamentos similares. 
10. Quanto às questões de múltipla escolha da prova escrita: 
10.1 O candidato lerá as questões no Caderno de Questões e deverá inicialmente marcar suas 
respostas no próprio Caderno de Questões. 
10.2 Ao terminar, deverá transcrever suas respostas para o Cartão de Respostas, com caneta de 
tinta azul ou preta. O Cartão de respostas é nominal e, em hipótese nenhuma, será substituída por 
erro do candidato. 
10.3 O Cartão de Respostas deverá ser entregue ao fiscal após seu preenchimento. O Caderno de 
Questões poderá ficar com o candidato, desde que ele saia da sala uma hora após o início da 
prova. 



10.4. Não serão computadas questões não respondidas nem questões que contenham mais de 
uma resposta (mesmo que uma delas esteja correta), emendas ou rasuras, ainda que legíveis.  
11. Será excluído do Concurso, o candidato que: 
a. Não realizar as provas, seja qual for o motivo alegado; 
b. Apresentar-se após o horário estabelecido para as provas; no local e/ou horário estabelecido; 
c. Ausentar-se da sala da prova sem o acompanhamento do fiscal; 
d. Tiver procedimento inadequado ou descortês para com qualquer dos executores e seus 
auxiliares ou autoridades presentes; 
e. Perturbar, de qualquer modo, a execução dos trabalhos; 
f. Comunicar-se com outros candidatos durante a realização das provas; 
g. Utilizar-se de livros, notas, impressos ou dos equipamentos citados no item 10 deste Capítulo; 
h. Utilizar meios ilícitos para resolução das provas; 
i. Não devolver o Cartão de respostas. 
VI - DOS CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO 
1. A pontuação final de cada candidato será a nota obtida na Prova de Conhecimentos Específicos. 
2. O valor da prova será 40 pontos e o candidato deverá alcançar o mínimo de 20 pontos.  
3. Cada questão da Prova de Conhecimentos Específicos valerá 1(um) ponto. 
4. Para fins de classificação final, em havendo empate, terá preferência sucessivamente, o 
candidato que: 
a . Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos da Lei Federal nº. 11.741/2003, 
entre si e frente aos demais, sendo que será dada preferência ao de idade mais elevada; 
b. Mais idoso. 
c. Persistindo o empate entre os candidatos, depois de aplicados todos os critérios acima, o 
desempate se dará através de sorteio. 
5. O candidato que não alcançar o mínimo de pontos estará definitivamente excluído do Concurso. 
VII. DOS RECURSOS 
1. Será admitido recurso quanto ao pedido de inscrição, ao resultado do Gabarito, da Prova de 
Conhecimentos Específicos e ao resultado final do concurso. Não haverá recursos contra os 
critérios usados pela Comissão Organizadora na pontuação das provas. 
2. O(s) Recurso(s) deverá (ão) ser protocolado(s) na PROGUARU - Progresso e Desenvolvimento 
de Guarulhos, na Av. Arminda de Lima, 788 - Vila Progresso - Guarulhos, das 8:00h às 17:00h, de 
acordo com o modelo constante no Anexo II deste Edital. 
2.1 Os recursos contra o indeferimento da inscrição e ao resultado final do concurso serão julgados 
pela Comissão Organizadora criada especificamente para este Concurso. 
2.2 Recursos contra o gabarito da Prova de Conhecimentos Específicos, Resultado da Prova de 
Conhecimentos Específicos, serão avaliados pela Comissão Organizadora do Concurso. 
2.2.1 No caso de recurso contra o gabarito, o candidato deverá entregar um recurso para cada 
questão, caso contrário, o recurso não será aceito. 
3. O prazo para interposição de recurso será de 2 (dois) dias úteis após a publicação dos 
resultados do evento que lhes disser respeito tendo como termo inicial o 1º dia útil subseqüente ao 
da publicação. 
3.1. O recurso interposto fora do respectivo prazo não será aceito. Para tanto, será considerada a 
data do protocolo do documento. 
4. Não serão aceitos recursos aos quais faltarem motivação cabal. 
5. A decisão dos recursos será divulgada através do Diário Oficial do Município de Guarulhos. 
6. Em hipótese alguma haverá vista das provas. 
VIII. PROVIMENTO DOS CARGOS 



1. A aprovação do candidato no Concurso Público não implica a obrigatoriedade de convocação, 
dependendo esta da necessidade de suprimento da vaga dentro do prazo de validade do 
Concurso, bem como da disponibilidade da PROGUARU.  
2. A convocação será seqüencial e alternadamente iniciando-se pelo primeiro candidato da lista de 
classificação geral e depois pelo primeiro candidato da lista especial e assim sucessivamente até 
esgotar o percentual de vagas de reserva legal. O candidato portador de deficiência aprovado e 
cuja classificação permita que seja chamado na primeira convocação, mesmo sem a reserva, não 
deve ser computado para a reserva a ser cumprida naquele concurso, passando-se ao próximo 
candidato aprovado da lista especial. 
3. A convocação para a admissão será por telegrama enviado pela PROGUARU via Correio, com 
Aviso de Confirmação de Recebimento datado e firmado, expedido ao candidato para o endereço 
fornecido na Ficha de Inscrição, devendo o candidato apresentar-se até a data indicada no 
telegrama. 
3.1. O candidato obriga-se a manter seu endereço atualizado junto a PROGUARU - Progresso e 
Desenvolvimento de Guarulhos S/A - Seção Seleção de Talentos, Av. Arminda de Lima, 788 - Vila 
Progresso - Guarulhos/SP - CEP 07095-010 através de correspondência escrita, enquanto estiver 
participando do Concurso e, se aprovado, durante o período de validade do mesmo. 
3.2. O não comparecimento até a data, no horário e local indicados no telegrama do candidato, 
cuja Confirmação de Recebimento seja negativa por ausência, recusa, recebimento por terceiros 
ou outros motivos certificados pelo Correio, implica a perda de qualquer direito em relação a sua 
classificação no concurso, inexistindo a possibilidade de reconvocação e sendo considerado 
desistente definitivo. 
4. O candidato que não tiver interesse ou disponibilidade para assumir a vaga por ocasião de sua 
convocação perderá o direito à mesma, não havendo possibilidade de reclassificação, 
independente do motivo alegado, sendo considerado desistente definitivo. 
5. O candidato que, quando convocado, mediante laudo de inspeção médica oficial, apresentar 
inaptidão temporária para o exercício das funções inerentes ao cargo a que se tenha candidatado, 
com prognóstico de recuperação imediata frente ao tratamento médico, não poderá assumir a vaga 
nessas condições. 
5.1. Considera-se como recuperação imediata, aquela que ocorre num prazo máximo de 6 (seis) 
meses a contar da data da constatação no exame admissional. 
5.2. Deverá ser o candidato reconvocado a assumir a vaga, todas as vezes que ocorrer a vacância 
subseqüente a sua classificação, dentro do prazo a que se refere o ítem 5.1. 
6. Para efeito de admissão, fica o candidato convocado, sujeito à aprovação em exame médico, à 
apresentação de documentos e preenchimento dos requisitos expressos abaixo: 
a) Ter 18 (dezoito) anos completos até a data da contratação; 
b) Ter o(s) requisito(s) expresso(s) na TABELA 1, deste Edital; 
c) Quando do sexo masculino, estar quite com as obrigações do Serviço Militar; 
d) Estar em dia com as obrigações eleitorais; 
e) Ter aptidão física e mental adequada ao exercício das atribuições do cargo; 
f) Não ter sido funcionário demitido por justa causa, pela PROGUARU, salvo quando invalidada a 
sua demissão por decisão judicial ou administrativa, ou após 5 (cinco) anos a contar da demissão; 
g) Apresentar Atestado de Antecedentes Criminais, cabendo exclusivamente à PROGUARU a 
contratação ou não do mesmo, caso haja condenação penal com trânsito em julgado; 
h) Ser brasileiro, nato ou naturalizado, cidadão português a quem foi deferido a igualdade de 
condições prevista pelo Decreto Federal nº 74.361/72 ou estrangeiro com situação regularizada na 
forma da lei. 



7. Serão admitidos somente aqueles candidatos considerados aptos ao exercício da função. O 
candidato considerado inapto, ou seja, cuja avaliação médica seja considerada incompatível com 
as funções inerentes ao cargo que tenha se candidatado, não será admitido. 
7.1. O candidato considerado inapto, poderá requerer recurso sobre a avaliação médica, no prazo 
de 2 (dois) dias úteis a partir da data do resultado do exame médico realizado. 
IX. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
1. A inexatidão das informações prestadas ou irregularidades de documentos, ainda que 
verificadas posteriormente, eliminarão o candidato do concurso, anulando-se todos os atos 
decorrentes da inscrição. 
2. Compete à Presidência da PROGUARU realizar a homologação deste concurso. 
3. O prazo de validade do concurso será de 02 (dois) anos contados da data de sua homologação, 
podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração da PROGUARU. 
4. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar todas as publicações e avisos no Diário 
Oficial do Município de Guarulhos. 
5. As contratações advindas desse concurso, sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho, 
não gerarão qualquer tipo de estabilidade de emprego. 
6. Os candidatos que vierem a ser admitidos serão regidos pelo Plano de Cargos Carreira e 
Salários da PROGUARU e por suas eventuais modificações que estiverem em vigor na data das 
respectivas investiduras nos cargos. 
7. A PROGUARU não se responsabilizará por eventuais falhas ou atrasos a que der causa a EBCT 
(Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos). 
8. A Comissão Organizadora, estabelecida através de Resolução expedida pelo Diretor Presidente 
da PROGUARU especificamente para este Concurso, acompanhará, analisará, decidirá e concluirá 
sobre todas as demais ocorrências não previstas neste Edital. 
9. Os portões de acesso ao local das provas serão abertos 60 (sessenta) minutos antes e fechados 
rigorosamente no horário estabelecido no edital de Convocação, de acordo com o horário de 
Brasília / DF. 
10. Fica eleito o foro da Comarca de Guarulhos para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do 
processo regrado neste Edital. 
Progresso e Desenvolvimento de Guarulhos S/A - PROGUARU 
Telefones para informações: (011) 6475-9026 ou 6475-9088 
Guarulhos, 27 de julho de 2007. 
Luiz Carlos de Lima 
Presidente 
Comissão Organizadora 
ANEXO I CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  
MÉDICO DO TRABALHO - Ensino Superior Completo 
Conhecimentos Específicos 
Normas Regulamentadoras (NR4, NR6, NR7, NR13, NR15, NR16, NR17 e NR21), inclusive com 
as alterações NR7, Of. Port. nº. 24 de 29/12/94. Aspectos epidemiológicos nas empresas. Doenças 
profissionais. Identificação. Medidas preventivas e tratamentos. Conhecimentos específicos em 
LER (Lesões por Esforços Repetitivos). Noções de saúde mental do trabalhador. Conceituação de 
saúde ocupacional. Legislação e organização dos serviços de segurança, higiene e Medicina do 
Trabalho, inclusive programas sobre AIDS e outras D.S.T's. Noções de epidemiologia. História 
natural das doenças profissionais devidas a agentes químicos, físicos, e biológicos. Noções de 
estatística, higiene e saneamento do meio-ambiente (reconhecimento, avaliação de controle de 
riscos ambientais). Fisiologia do trabalho. Agentes mecânicos de doenças profissionais. Acidentes 
do trabalho. Cadastro de acidentes. Noções de toxicologia (alcoolismo, tabagismo e outras drogas 



nas empresas). Limites de tolerância. Doenças causadas por ruídos: trauma acústico. Controle 
médico dos trabalhadores menores, do sexo feminino, idosos e expostos a agentes físicos e 
químicos. Controle de uso de drogas causadoras de dependência entre os trabalhadores. 
Readaptação e reabilitação profissional. Exames pré-admissionais. Exames médicos periódicos. 
Imunizações de interesse ocupacional. 
ANEXO II  
INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS 
(MODELO 1) 
RECURSO ADMINISTRATIVO 
REF. CONCURSO PÚBLICO 04/2007 - PROGUARU 
A/C: Comissão Organizadora 
Recurso Administrativo para:  
1. ( ) Indeferimento da Inscrição 
2. ( ) Resultado Final do Concurso 
Inscrição nº. ____________ Nome do Candidato: ___________________Código do Cargo: ______ 
Cargo: _____________________________________ 
Fundamentação, resumida, clara e objetiva. 
_______________________________________________________________________________
__________ 
_______________________________________________________________________________
__________ 
_______________________________________________________________________________
__________ 
_______________________________________________________________________________
__________ 
_______________________________________________________________________________
__________ 
_______________________________________________________________________________
_________. 
__________________________________ 
Assinatura do Candidato 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS 
(MODELO 2) 
RECURSO ADMINISTRATIVO 
REF.: CONCURSO PÚBLICO 04/2007 - PROGUARU 
A/C: Banca Examinadora  
Recurso Administrativo para Gabarito e Resultado da Prova de Conhecimentos Específicos.  
Inscrição nº. ____________ Nome do Candidato: ______________________________________ 
Código do Cargo: _______ Cargo: ________________________________Questão n°________ 
Fundamentação resumida, clara e objetiva. 
_______________________________________________________________________________
__________ 
_______________________________________________________________________________
__________ 
_______________________________________________________________________________
__________ 
_______________________________________________________________________________
__________ 



_______________________________________________________________________________
__________ 
_______________________________________________________________________________
_________. 
_____________________________  
Assinatura do Candidato  
 


